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    INTRODUÇÃO




    Ao analisarmos o contexto organizacional e os possíveis conflitos a se desenvolverem nele, notamos a importância da utilização de métodos alternativos para resolução/ transformação de conflitos.




    Com isso, considerando essa imensidão de possibilidades, decidimos por atuar na área dos recursos humanos dentro da organização, utilizando alguns métodos para assessoramento na resolução de conflitos, prevenindo futuras demandas trabalhistas na área organizacional.




    Para tanto, percorremos um breve histórico sobre os conflitos e suas formas de solução; discorrendo de forma mais específica sobre os institutos da Mediação e da Arbitragem; apresentando o uso da arbitragem combinada com a mediação na organização para resolução/ transformação de conflitos, por meio de uma proposta possível de aplicação prática desses institutos, à luz da legislação brasileira, com segurança jurídica para as organizações, incluindo os contratos de trabalho em curso.




    Estamos diante de um conflito comumente existente nas organizações, assim como uma preocupação constante voltada para a prevenção de situações-problemas. Por isso, o presente projeto tem por objetivo desmistificar o uso do instituto da arbitragem, combinado com a precedência da mediação, no direito do trabalho, tratando da segurança jurídica e aplicabilidade, inclusive em contratos de trabalho em andamento, trazendo benefícios à sociedade, propondo formas de aplicação de cláusula compromissória conforme artigo 507 A da CLT, proporcionando uma solução para as empresas que possuírem funcionários que se enquadram nessa condição legal, resolvendo um problema e explorando oportunidades de atuação com essa demanda específica.




    Considerando a não utilização da mediação, mesmo diante da recente reforma trabalhista realizada pela Lei 13.467/2017, bem como das controvérsias existentes quanto ao uso do instituto da arbitragem na seara do direito do trabalho, importante se faz discorrermos sobre esse tema.




    Quanto à solução proposta, cumpre informar que a reforma trabalhista é tema novo e que o uso da arbitragem é vista por muitos como incabível. Porém, há algum tempo o legislativo vem trabalhando para auxiliar na desjudicialização, contribuindo com reformas na legislação vigente, permitindo desde novas convenções processuais (como a reforma do código de processo civil) até utilização de métodos alternativos de solução de conflitos (lei da mediação; lei da arbitragem, reforma do código de processo civil, etc.).




    Com toda essa liberdade de atuação, surgem questionamentos e inseguranças por parte dos empregadores quanto ao uso da mediação, anteriormente ao uso da arbitragem, bem como, ao uso da arbitragem como forma mais célere na solução de possíveis conflitos.




    Na seara trabalhista isso também ocorre. A lei 13.467 de 2017, marco da nova reforma, apresenta diversas alterações que possibilitaram diminuir o número de ações trabalhistas, bem como dar mais autonomia às negociações e tornar mais célere a solução de uma possível lide, inclusive com o uso da arbitragem em dissídios individuais trabalhistas.




    A arbitragem nas relações de trabalho é assunto atual, com pouca aplicabilidade e que se apresenta como um método alternativo para solução de conflitos por meio da heterocomposição, ou seja, quando as partes recorrem a um terceiro imparcial para proferir uma solução ao seu conflito material, tendo este terceiro conhecimento técnico e confiança das partes.




    Para tanto, contemplaremos pesquisa doutrinária sobre essa temática para apresentar a definição de conceitos, tais como arbitragem, cláusula compromissória, dentre outros, além da análise de jurisprudências e pareceres de juristas, visando discorrer sobre o instituto da arbitragem; sua atuação no direito do trabalho e consolidação com a reforma trabalhista.




    Quanto à relevância social, focando na contribuição que o projeto permitirá, análise sobre os diferentes posicionamentos doutrinários (autores que defendem e outros que discordam) quanto à utilização da arbitragem nas relações individuais de trabalho, contribuindo para a análise da aplicabilidade em contratos de trabalho em andamento, auxiliando na utilização do instituto com mais segurança jurídica pelos interessados.




    Nesse contexto, de forma específica, discutimos como essa celeridade, sem perda de qualidade e efetividade, é possível com a aplicação do instituto da arbitragem, analisando as suas particularidades, posições doutrinárias, decisões dos Tribunais e apresentando sugestões para seu uso e eficácia, visto não haver posição consolidada na jurisprudência, tampouco precedentes nos tribunais, sendo que o instituto não está sendo utilizado como a própria reforma propôs devido ao fato das empresas temerem o judiciário.




    Como há controvérsias sobre o uso do instituto no direito do trabalho, será realizada pesquisa de posicionamento de alguns autores que defendem e que discordam da utilização da arbitragem nas relações individuais de trabalho.




    Ao desenvolver um projeto prático proporcionando às empresas uma solução para uso da arbitragem combinada com a mediação para os casos previstos no artigo 507 A da CLT (remuneração seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social), propomos atingir os seguintes objetivos:




    - Conceituar conflitos, formas de resolução/transformação e os institutos da mediação e da arbitragem, dentro da organização, no âmbito dos contratos individuais de trabalho para o público contemplado no artigo 507 A da CLT;




    - Analisar o uso da mediação combinada com a arbitragem, na organização, na seara trabalhista;




    - Apresentar a possibilidade do uso da arbitragem nos contratos individuais de trabalho, na organização, para os casos previstos no artigo 507 A da CLT;




    - Demonstrar a aplicabilidade do artigo 507 A da CLT dentro da organização;




    - Discutir sobre a viabilidade de aplicação da arbitragem nos contratos em andamento, dentro da organização.




    Nesse contexto, o capítulo 2 tratará do marco referencial envolvendo subcapítulos. O subcapítulo 2.1. tratará resolução/ transformação de conflitos e suas formas de solução, contemplando a heterocomposição, modalidade esta que envolve a mediação e a arbitragem.




    O subcapítulo 2.2. tratará da mediação, conceito e breve explanação sobre a aplicabilidade no âmbito organizacional e especificamente na seara trabalhista.




    O subcapítulo 2.3. tratará do instituto da arbitragem, discorrendo sobre um breve relato histórico; contextualização; vantagens e desvantagens; o âmbito da reforma trabalhista, permeando sua aplicabilidade; posição doutrinária; bem como as convergências e divergências na doutrina e na jurisprudência.




    O subcapítulo 2.4. abordará a reflexão sobre o uso da arbitragem no direito do trabalho, desmistificando sua aplicabilidade; analisando a segurança jurídica diante dos diversos princípios existentes e analisando o artigo 507 A da CLT de forma a apresentar como a arbitragem pode ser usada nos contratos de trabalho, novos e em andamento, discorrendo sobre as precauções necessárias para minimizar riscos jurídicos.




    Finalizando, no subcapítulo 2.5. ressaltamos o cabimento do instituto, a necessária utilização de cláusula cheia, contemplando a maior quantidade de elementos possíveis para proporcionar segurança jurídica às partes, não podendo ser adotado de forma ampla e restrita, avaliando quais os direitos que poderão ser discutidos.


  




  

    1. MARCO TEÓRICO




    1.1 RESOLUÇÃO / TRANSFORMAÇÃO DE CONFLITOS




    Para viabilidade da aplicação dos institutos da Mediação e da Arbitragem na solução de conflitos organizacionais na seara trabalhista, necessário se faz compreender um pouco sobre a resolução/ transformação de conflitos, envolvendo alguns conceitos, como veremos nos próximos tópicos.




    1.1.1 Conflitos e formas de resolução




    Quando falamos em conflito nos deparamos com as perspectivas da paz e da violência, sendo necessário discorrermos sobre os conceitos de cultura de paz e cultura de violência.




    Segundo entendimento de Galtung (1990, p. 291, citado por FUNIBER, s.d.), a violência está relacionada ao insulto às necessidades básicas dos seres humanos e ao nível de satisfação das mesmas. Dessa forma, na perspectiva de uma cultura de paz, o tratamento de qualquer conflito inerente à vida humana não pode ser resolvido com violência, mas sim compartilhando o desenvolvimento de comportamentos, atitudes e novos valores. Da mesma forma, Wessels (1994, citado por FUNIBER, s.d.), defende que uma cultura de paz deve incluir padrões integradores de sentimentos, relações sociais, comportamentos que valorizam e trabalham para a não-violência e a saúde individual e social.




    Na mesma obra, Adams (1995, citado por FUNIBER, s.d.), enfatiza que uma cultura de paz consiste em valores, atitudes, comportamentos e estilos de vida baseados na não-violência, no respeito pelos direitos humanos, no entendimento intercultural, na tolerância e na solidariedade, no livre acesso e fluxo da informação, bem como no fortalecimento e participação plena da mulher.




    Em contrapartida, a cultura de violência envolve questões psicológicas enraigadas de crenças individuais, valores, normas sociais, tudo justificando o uso da violência para alcançar poder, segurança, riqueza, prestígio e dominação sócio-político-econômica. Na mesma obra encontramos as posições de Burton e Galtung.




    Para Burton (1990, citado por FUNIBER, s.d.), a solução dos conflitos envolve a necessidade de pesquisar a natureza do conflito e especial atenção aos conflitos que afetam os valores fundamentais, ou seja, maior ênfase na análise das necessidades humanas relacionadas ao desenvolvimento humano, alimentação, reconhecimento social, justiça distributiva, à identidade e à segurança, nos interesses envolvidos e na respectiva satisfação dos mesmos. Trata das motivações humanas: necessidades, valores e interesses. Entende que quando os conflitos são sobre as necessidades humanas são não-negociáveis, porém, quando envolve interesses e indivíduo, pode ser socializado.




    Para Galtung (1990, p. 291, citado por FUNIBER, s.d.), os conflitos podem ser diretos (sobre valores) ou estruturais (ocorrem entre partes sobre interesses embutidos na estrutura social, podendo ser um dilema ou uma disputa). Processo dinâmico em permanente mudança de estrutura, atitudes e comportamentos. A resolução do conflito depende da correção das atitudes, dos poderes de polarização comportamental, visando eliminar a incompatibilidade de objetivos, usando a luta não-violenta, ou seja, a transformação das relações ou o fim das diferenças de interesses que estão na estrutura do conflito.
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